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A Regra do Produto Estrangeiro Direto (FDPR) e a instrumentalização da interdepen-

dência: a atuação do Escritório de Indústria e Segurança (BIS) sobre a indústria de se-

micondutores, 2019–2023 

 

Guilherme Schneider Rasador* 

 

Resumo: O uso contemporâneo de controles de exportação pelos EUA como ferramenta de conformi-

dade e aplicação expandiu uma zona cinzenta nas redes econômicas globais, onde medidas de segurança 

e econômicas justificam-se mutuamente. Esses controles de exportação, combinados com políticas in-

dustriais, refletem uma estratégia geoeconômica emergente. Examinamos o crescente uso dos EUA dos 

controles de exportação como ferramenta geoeconômica para conter o avanço tecnológico da China, 

particularmente na indústria de semicondutores, com foco no papel ativo do Bureau of Industry and 

Security (BIS). Argumentamos que o BIS expandiu significativamente sua influência durante as admi-

nistrações Trump e Biden, especialmente por meio de políticas voltadas para a rivalidade tecnológica 

entre EUA e China, como a Foreign Direct Product Rule (FDPR). Essa expansão é analisada sob a ótica 

da extraterritorialidade, enfatizando o uso ativo e passivo do poder estrutural dos EUA na indústria de 

semicondutores e suas cadeias de suprimentos. Ilustramos como essas políticas refletem uma nova or-

dem geoeconômica, onde a interdependência econômica é utilizada para objetivos estratégicos, e as 

cadeias globais de suprimentos tornam-se arenas de competição geopolítica. Ao bloquear o acesso da 

China a tecnologias críticas, essas políticas reforçam a liderança dos EUA, mas também remodelam as 

cadeias globais de suprimentos, levantando questões relevantes sobre a governança econômica interna-

cional. Embora eficazes no curto prazo, essas ações podem levar a uma fragmentação geoeconômica de 

longo prazo no comércio e investimento globais. 

 

1 Introdução 

A literatura contemporânea tem enquadrado a rivalidade EUA-China como uma “com-

petition to establish centrality in infrastructure, digital, production, and finance networks” 

(Schindler et al., 2023, p. 24). Em meio a essa competição baseada em redes, o descontenta-

mento com os avanços das capacidades tecnológicas chinesas levou os EUA, um poder com 

alto grau de centralidade de rede (Winecoff, 2020), a adotar uma nova estratégia: usar controles 

de exportação como ferramenta para salvaguardar sua liderança tecnológica e competitiva em 

nome da segurança nacional. 

O Export Controls Reform Act of 2018 (ECRA) concedeu ao presidente dos EUA ampla 

autoridade legislativa para implementar controles de exportação sobre itens de uso dual – isto 

é, itens com aplicações civis e militares. O ECRA preserva a legislação de controle de exporta-

ção existente enquanto endurece as restrições e expande seu escopo para incluir tecnologias 

emergentes e fundacionais que anteriormente não eram escrutinizados. 
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Antes considerado obscuro e negligenciado (Freifeld, 2021; Rasser & Lamberth, 2021), 

o Bureau of Industry and Security (BIS) dentro do Commerce Department (USDC) tornou-se 

uma agência fundamental desde o governo Trump, especialmente em questões de comércio e 

tecnologia com a China. Isso reflete a mudança de centralidade do Office of the Trade Repre-

sentative (USTR) durante a administração Trump, que lidava com investigações da Seção 301 

e a aplicação de acordos comerciais, para o desenvolvimento ativo de políticas setoriais dentro 

do USDC sob Biden (Alden, 2023). 

A partir da administração Trump, os EUA impuseram controles estratégicos unilaterais 

sobre certas tecnologias “multiplicadoras de forças” [force-multiplier] de uso dual diante das 

ameaças baseadas na Fusão Civil-Militar (MCF) chinesa. Especificamente, o BIS instituiu con-

troles de exportação sobre circuitos integrados (ICs) de computação avançada, bem como sobre 

equipamentos de manufatura de semicondutores (SMEs) essenciais para a produção de chips 

avançados de várias sensibilidades. Essas tecnologias são fundamentais para o avanço da IA, 

supercomputação e desenvolvimento de supercomputadores, que posteriormente também se 

tornaram alvos de políticas restritivas (Bureau of Industry and Security [BIS], 2024b). 

Para fortalecer esses controles, o BIS adicionou entidades chinesas, incluindo Huawei e 

SMIC, à Entity List, afirmando jurisdição sobre a transferência de várias tecnologias de ponta. 

Além disso, por meio da Foreign Direct Product Rule (FDPR), o BIS buscou estender a super-

visão dos EUA a itens produzidos no exterior que incorporam tecnologia americana – seja no 

design, desenvolvimento ou fabricação. Essas ações aumentaram significativamente os requi-

sitos de licenciamento, visando fornecer aos EUA maior controle e visibilidade sobre o acesso 

chinês a tecnologias emergentes. 

Hoje, aproximadamente 29% do PIB mundial está sob algum tipo de sanção (Rodríguez, 

2023). Além disso, como ferramenta em ascensão para conformidade e fiscalização, “export 

controls are the new sanctions” (Milhaupt, 2024). No entanto, se as sanções são frequentemente 

aplicadas visando o enfraquecimento econômico dos estados-alvo (Andresen, 2024), os contro-

les de exportação geralmente não são justificados por seu impacto econômico, mas por razões 

de segurança nacional, como interromper a difusão de tecnologia sensível. Como afirma o BIS, 

suas políticas são “restrictive only to the extent necessary to protect [US] national security or 

foreign policy interests” (BIS, 2024b, p. 1). 

Os EUA têm uma participação significativa nas vendas de equipamentos (45%) e no 

design eletrônico intensivo em IPs (63%), além de desempenharem um papel destacado na ma-

nufatura fabless (58%). Taiwan, por outro lado, destaca-se por sua participação em fundições 

(71%) e OSATs (49%). Enquanto isso, a China é um mercado relevante para semicondutores, 
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principalmente para fabricantes de dispositivos eletrônicos (EDMs). Embora empresas dos 

EUA liderem em receitas de IPRs, as 10 maiores fundições representam 93% da participação 

de mercado de fundições (oito das quais estão localizadas na Ásia). A TSMC sozinha responde 

por quase 57%. Em uma posição intermediária, empresas americanas como Apple e NVIDIA 

estão entre os maiores clientes da TSMC, representando 36% da receita líquida da TSMC em 

2023 (Zuhair, 2024). Enquanto a China emerge na indústria de semicondutores, sua participação 

permanece limitada e suas capacidades estão concentradas em etapas suscetíveis a gargalos, 

pois não abrangem todo o processo de produção. Como resultado, a China depende de serviços 

estrangeiros, como design, manufatura fabless e EDA, e de ferramentas como SMEs, concen-

trando-se em serviços ligados a fundições e OSATs. 

Um ponto importante dos dados apresentados é que nenhuma região possui capacidades 

de ponta a ponta para design e fabricação de semicondutores. Cada região permanece relativa-

mente dependente – embora de maneira assimétrica – das outras em várias etapas do ciclo do 

produto, refletindo décadas de produção especializada e interdependência crescente. Mas, como 

sugere a análise de diferentes estágios da cadeia de suprimentos, a capacidade dos EUA de 

exercer influência sobre o design de semicondutores não pode ser ignorada. Como argumentam 

Beaumier & Cartwright (2024, p. 15): “focusing on a state’s share of semiconductor production 

can obscure the distribution of power”, pois “this narrow view underplays [US] structural 

power in the industry while also overstating the influence of China”. 

Este artigo examina o crescente uso dos controles de exportação pelos EUA como uma 

ferramenta geoeconômica para restringir o desenvolvimento tecnológico autônomo da China, 

particularmente na indústria de semicondutores – uma tecnologia multiplicadora de forças (BIS, 

2024b, p. 1). Ao analisar medidas domésticas implementadas a partir do ECRA, juntamente 

com dados de aplicação de controles de exportação dos EUA, destacamos o papel fundamental 

do BIS na promoção da estratégia geoeconômica dos EUA. Inspiramo-nos no conceito de ex-

traterritorialidade (Malkin & He, 2023) e na discussão de Yang (2023) sobre a legitimação para 

explorar como esses mecanismos ampliam o poder estrutural dos EUA dentro da indústria glo-

bal de semicondutores. 

Nossa pesquisa faz uma contribuição empírica aos debates em curso sobre a estratégia 

geoeconômica dos EUA no contexto da rivalidade EUA-China. Nosso artigo organiza e analisa 

instrumentos frequentemente obscuros utilizados para aplicar as políticas de controle de expor-

tação dos EUA, particularmente por meio das ações do BIS, e examina suas implicações para a 

indústria de semicondutores. Revela os mecanismos internos que permitem a estratégia dos 

EUA, destacando seu impacto potencial nas cadeias globais de valor (CGVs). Ao expor uma 
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série de medidas tomadas pelas administrações Trump e Biden, nosso artigo demonstra como 

esses controles de exportação funcionam como ferramentas geoeconômicas para manter a pri-

mazia tecnológica dos EUA e conter o crescimento da China. Por fim, utilizando dados atuali-

zados sobre instrumentos como a Entity List, ilustramos os mecanismos estratégicos pelos quais 

os interesses dos EUA são operacionalizados para navegar nas complexidades do comércio in-

ternacional e da competição tecnológica. 

O artigo está organizado da seguinte forma. A Seção 2 discute a literatura sobre poder 

estrutural e interdependência armada. Aborda-se como os EUA aproveitam seu poder estrutural 

por meio da extraterritorialidade para moldar as CGVs. A Seção 3 mostra como os EUA busca-

ram armar seus instrumentos domésticos por meio do BIS para bloquear o acesso da China a 

tecnologias críticas de semicondutores. Ilustra-se a mudança para políticas estratégicas que 

mesclam segurança nacional com geoeconomia. A Seção 4 discute as implicações geoeconô-

micas mais amplas dos controles de exportação dos EUA, incluindo a potencial fragmentação 

de longo prazo do comércio e dos investimentos. A Seção 5 conclui nosso artigo, enfatizando o 

perigoso precedente estabelecido pelas políticas dos EUA em meio a tensões geopolíticas cres-

centes.  

2 Extraterritorialidade como poder estrutural: securitização de redes com fins geoeconô-

micos 

No âmbito da Economia Política Internacional (EPI), a rivalidade entre os Estados Uni-

dos e a China é frequentemente enquadrada pela concepção de poder estrutural de Susan 

Strange, definida como “the power to choose and to shape the structure of the global political 

economy” (Strange, 1987, p. 565) ou, em termos simples, “the power to define the rules of the 

game” (Duggan et al., 2022, p. 498). Uma das razões para isso é que o poder estrutural permite 

considerar capacidades que não estão associadas à noção tradicional de poder (Baldwin, 2016; 

Breslin & Nesadurai, 2023). No entanto, as limitações da concepção de Strange impulsionaram 

reavaliações que enriqueceram e ampliaram bastante suas dimensões (Schwartz, 2019; Wine-

coff, 2020). 

Desde o trabalho pioneiro de Strange, a economia mundial tem se organizado cada vez 

mais como um conjunto de redes altamente estruturadas que ultrapassam fronteiras territoriais 

(Coe & Yeung, 2015). Essas redes criam novas oportunidades para alavancar relações assimé-

tricas, à medida que alguns agentes estão melhor posicionados dentro delas do que outros 
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(Farrell & Newman, 2019). A instrumentalização do dólar pelos Estados Unidos por meio do 

sistema SWIFT é um dos exemplos mais fortes dessa interdependência armada, mas não é o 

único. 

Nesse sentido, as infraestruturas globais são “where hegemonic power is shaped” (de 

Goede & Westermeier, 2022, p. 10) e, portanto, são “themselves expressions of continuous po-

wer conflicts” (Beaumier & Cartwright, 2024, p. 3). De uma perspectiva geoeconômica, ao 

observar particularmente os entrelaçamentos entre atividade econômica e capacidades tecnoló-

gicas em múltiplas redes, a competição entre Estados se torna mais evidente. Não é por acaso 

que as cadeias de suprimentos são “the center of gravity of today’s geoeconomic competition” 

(Strobl & Borchert, 2021, p. 19). É consistente com a racionalidade geoeconômica questionar 

“which economies detain which technologies, where products are manufactured, or from where 

inputs are sourced” (Moraes, 2023, p. 678). 

Na sua busca por autonomia e liderança, a China tem avançado em políticas industriais 

como o Made in China 2025 (MC25), que desafiam o poder estrutural dos EUA (Malkin, 2022). 

Essas iniciativas vão além de produzir bens “made in China” para alcançar um nível de quali-

dade que representa “made by China”, refletindo avanços qualitativos significativos nas redes 

econômicas chinesas (de Graaff, 2020; Malkin, 2022; Schindler et al., 2023). Nos últimos anos, 

a China se tornou a principal produtora em sete das dez indústrias estratégicas que compõem o 

Índice Hamilton. A participação da China na produção global dessas indústrias aumentou de 

menos de 5% em 1995 para 25% em 2020, superando os EUA (Atkinson & Tufts, 2023). Além 

disso, o Índice de Complexidade Econômica, que mede a diversidade do conhecimento produ-

tivo de um país, estima que a posição da China subiu de 39º em 2000 para 18º em 2020, logo 

atrás dos EUA, em 14º (Harvard Growth Lab, 2023). 

Esses desenvolvimentos recentes podem ser vistos como parte de uma nova Ordem Ge-

oeconômica, definida como “a macro level change in the relationship between economics and 

security in the regime governing international trade and investment law” (Roberts et al., 2019, 

p. 3). Essa nova ordem econômica internacional expande uma “zona cinzenta” dentro das redes 

econômicas globais, onde medidas de segurança e econômicas justificam-se cada vez mais mu-

tuamente, o que Wesley (2016, p. 4) denomina como “securitisation of economic policy and 

economisation of strategic policy”. Em um período de crescentes tensões geopolíticas, a geoe-

conomia é uma expressão de discriminação seletiva e aumento da invocação de exceções de 

segurança em território inexplorado (Moraes, 2023, p. 678). 

O conceito de extraterritorialidade é outro exemplo de uma dimensão não tradicional de 

poder, que ilustra o exercício dos EUA de seu poder estrutural – e focando em nosso objetivo – 
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na indústria de semicondutores. Nesse contexto, a extraterritorialidade é descrita pelos autores 

como “the ability to influence outcomes in global semiconductor development and fabrication” 

(Malkin & He, 2023, p. 675). 

Como um subconjunto do poder estrutural, a extraterritorialidade pode ser dividida em 

três fontes de poder: (i) centralidade nas CGVs, onde atores não estatais controlam mercados e 

estabelecem padrões, (ii) poder jurídico e legal, onde tanto atores estatais quanto não estatais 

exercem influência por meio de controles de exportação, e (iii) poder baseado em rede de ali-

anças, onde atores estatais utilizam alianças para criar barreiras institucionais, administrativas 

e de mercado (Malkin & He, 2023). A centralidade dos EUA nas CGVs e seu poder baseado em 

rede de alianças permitem que os EUA exerçam poder jurídico-jurisdicional de forma eficaz 

em um mundo de CGVs (Dallas et al., 2019; Durand & Milberg, 2020; Schwartz, 2022). Por 

meio da propriedade tecnológica, os EUA mantêm sua centralidade nas CGVs, tornando sua 

tecnologia indispensável e suas alianças desejáveis, já que os custos de ser excluído são muito 

altos. Essa vantagem tecnológica apoia os EUA na criação de regras jurídico-jurisdicionais efi-

cazes (Malkin & He, 2023). Schwartz (2019, p. 496) argumenta que a capacidade de projetar 

“extraterritorial extensions of laws and routine behaviors can be coded as infrastructural po-

wer”, uma vez que a internalização estrangeira de normas produz conformidade com estruturas 

favoráveis aos EUA. Embora seja geralmente reconhecido que leis e normas possam impedir 

os Estados de intervir nos mercados (Farrell & Newman, 2019, p. 57), elas podem ser instru-

mentalizadas e frequentemente limitadas (Ferguson, 2022, p. 24), pois não são mecanismos 

neutros exercidos por um corpo neutro, mas consistem em um aparato político dentro de um 

contexto político (Schindler et al., 2023). 

Além disso, sustentamos que a capacidade dos EUA de legitimar essas medidas é um 

aspecto central de seu poder estrutural. Diante de reações adversas domésticas e internacionais, 

os EUA tiveram que sustentar sua posição – isto é, legitimá-la. Tomando emprestado da extensa 

literatura sobre securitização, Yang (2023) argumenta que essas restrições direcionadas à China 

são caracterizadas por um discurso de construção de ameaça para legitimar as políticas dos 

EUA. A estratégia de enquadramento usada pelos EUA para legitimar sua abordagem envolve 

posicionar a manutenção da liderança tecnológica dos EUA contra a ameaça do uso prejudicial 

da China de semicondutores e outras tecnologias avançadas de computação, constituindo um 

processo de securitização e sua consequente legitimação. 

Quanto maior o poder estrutural, melhor o poder de um Estado para instrumentalizar 

redes contemporâneas. Como o poder estrutural é exercido por meio de capacidades materiais, 

bem como de finanças, conhecimento e extraterritorialidade (Malkin & He, 2023; Strange, 
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1987; Winecoff, 2020), os Estados podem frequentemente instrumentalizar uma dimensão para 

alavancar as outras, obtendo ganhos relativos (Farrell & Newman, 2019). Nas relações comer-

ciais, os Estados buscam minimizar vulnerabilidades ou tirar proveito delas. No entanto, como 

o comércio internacional depende fortemente de fluxos financeiros e informacionais, a instru-

mentalização de redes também pode influenciar a reestruturação desses fluxos. Os semicondu-

tores são um caso de redes múltiplas e cruzadas onde todas essas dimensões estão presentes 

(Beaumier & Cartwright, 2024). Em meio à competição geoeconômica, o potencial de desen-

volvimento econômico associado a essas tecnologias de ponta é limitado pela manipulação de 

redes assimétricas sob o pretexto de preocupações de segurança. Como consequência, uma vez 

estabelecido um espiral segurança-comercial, revertê-lo torna-se cada vez mais difícil (Cope-

land, 2015). 

Vemos esse processo como uma expressão de uma “zona cinzenta” crescente dentro da 

governança econômica global. Ademais, a natureza dual dessas tecnologias emergentes destaca 

a dificuldade em gerir esses processos, ao mesmo tempo em que proporciona amplo espaço 

para a legitimação dessas práticas opacas. Essa ambiguidade inerente permite várias interpre-

tações e justificativas, o que pode obscurecer as fronteiras entre regulamentações legítimas e 

práticas restritivas. 

3 Controles de exportação dos EUA – do Export Control Reform Act à Foreign Direct 

Product Rule: avançando sobre a China 

Dentro da estrutura governamental dos EUA, o BIS é a principal agência federal res-

ponsável pela administração dos controles de exportação dos EUA. Seu mandato baseia-se em 

“advancing national security through technology leadership and vigilant export controls” (BIS, 

2024a). Nesse contexto, os controles de exportação administrados pelo BIS abrangem uma de-

finição ampla de exportações, incluindo várias transações: exportações, reexportações ou trans-

ferências dentro do país, liberações de informações de acesso, exportações presumidas – defi-

nidas como a liberação de tecnologia ou código-fonte para estrangeiros – e certas atividades de 

pessoas dos EUA que possam facilitar o acesso estrangeiro a tecnologias controladas. Sob esse 

monitoramento estão itens de uso dual – bens (commodities), software e tecnologia – que pos-

suem aplicações civis amplamente difundidas, mas também usos militares e “present clear na-

tional security or human rights concerns” (BIS, 2024b, p. 1). Esses itens estão organizados na 

Commerce Control List (CCL). 

Entre as décadas de 1980 e 2000, o equilíbrio entre liberalização comercial e segurança 
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nos EUA tendia para a liberalização. Embora os controles de exportação de bens estratégicos 

há muito tempo fossem uma questão no comércio EUA-China, a política dos EUA se concen-

trava em controlar itens específicos, mantendo a China décadas atrás dos EUA em termos de 

capacidade militar e tecnológica. Nos EUA, essa política era justificada pelo argumento de que 

controles amplos e rigorosos seriam ineficazes e prejudiciais: não apenas a China obteria essas 

tecnologias em mercados de terceiros, mas os EUA também perderiam acesso ao mercado in-

terno em expansão da China (Meijer, 2016, pp. 264–267). 

Contudo, nos últimos anos, devido a crescentes preocupações com o comportamento 

assertivo da China, o fortalecimento de suas capacidades e sua projeção geoeconômica global, 

esse equilíbrio nos EUA começou a mudar (Schindler et al., 2023). Em 2018, os EUA introdu-

ziram o Export Control Reform Act of 2018 (ECRA). O ECRA redefine a relação entre a segu-

rança nacional dos EUA e sua competitividade internacional. Conforme define: 

The national security of the [US] requires that the [US] maintain its leadership in the 

science, technology, engineering, and manufacturing sectors, including foundational 

technology that is essential to innovation. Such leadership requires that [US] persons 

are competitive in global markets (Export Control Reform, 2018, § 4811(3)). 

Nesse sentido, o BIS incorpora as prerrogativas de competitividade do ECRA ao afirmar 

que: “In assessing the risks of exporting dual-use technology, BIS also assesses the national 

security risk of undermining domestic innovation or eroding [US] industrial base” (BIS, 2024b, 

p. 2). Como resultado, o ECRA sujeita uma gama de itens de uso dual, anteriormente não regu-

lamentados, aos controles de exportação. Além disso, o ECRA autoriza o BIS a identificar novas 

tecnologias e não inclui uma data de expiração. Essa mudança alterou a percepção geral sobre 

o regime de controle de exportação dos EUA, que é cada vez mais visto como “as geoeconomic 

and a tool to support Washington’s industrial policies” (Moraes, 2023, p. 687). 

Para avançar seus controles, o BIS gerencia um conjunto de restrições comerciais a en-

tidades específicas. Em particular, a Entity List é uma das quatro listas de “parties of concern” 

controladas pelo BIS. Embora seu uso tenha evoluído desde a criação em 1997, a Entity List 

atualmente “identifies persons or addresses of persons reasonably believed to be involved, or 

to pose a significant risk of being or becoming involved, in activities contrary to the national 

security or foreign policy interests of the [US]” (15 CFR § 744.16, 2024). 

Historicamente, a Entity List desempenhou uma função punitiva contra entidades es-

trangeiras, restringindo seu acesso por meio de exigências de licença para todas ou certas tec-

nologias dos EUA controladas pelo EAR. Entre 1997 e 2017, o número de países na Entity List 

foi impulsionado principalmente por preocupações de segurança e combate ao terrorismo. Seis 

países – Rússia, China, EAU, Paquistão, Irã e Turquia – representam aproximadamente 79% 
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do número total de entidades adicionadas entre 1997 e 2024. Desde a administração Trump 

(2017–2021), no entanto, a China se tornou um dos principais alvos dos controles de exporta-

ção, com o segundo maior número de entidades listadas. Em 2008, 34 entidades chinesas eram 

sancionadas na Entity List. Em 2017, esse número passou para 154 e em 2024, 785 entidades 

chinesas compunham a Entity List. Isso representa um aumento de 400% no período 2017–

2024. Em consonância com as mudanças introduzidas pelo ECRA, houve um aumento signifi-

cativo nas entidades chinesas na Entity List a partir de 2019. 

Na última década, campeãs nacionais lideradas pelo Estado chinês têm figurado na En-

tity List. Em março de 2016, a empresa chinesa de telecomunicações ZTE Corporation foi adi-

cionada à Entity List por não cumprir as sanções dos EUA contra o Irã e a Coreia do Norte. Em 

abril de 2018, a ZTE foi considerada culpada pelo Departamento de Justiça por violar as san-

ções dos EUA, resultando em sua proibição de adquirir tecnologias dos EUA. Após negocia-

ções, as restrições à ZTE foram levantadas. Outras empresas, como a fabricante chinesa estatal 

de DRAM, Fujian Jinhua Integrated Circuit (JHICC), foram consideradas culpadas de roubar 

segredos comerciais da empresa americana Micron e permanecem na Entity List (Bown, 2020b, 

2020a; Segal, 2021). 

Em maio de 2019, por meio de uma nova regulamentação, a Huawei Technologies e 

suas afiliadas fora dos EUA foram incorporadas à Entity List, sob a justificativa de prevenir 

“activities contrary to the national security or foreign policy interests of the [US]” (Addition of 

Entities to the Entity List, 2019, p. 22962). O BIS acusava a Huawei de violar as sanções do 

Office of Foreign Assets Control (OFAC) do Departamento do Tesouro dos EUA contra o Irã. 

Desde então, das 180 entidades chinesas adicionadas à Entity List entre 2019 e 2020, 152 eram 

afiliadas à Huawei fora dos EUA. 

Adicionalmente, a nova regulamentação introduzida em maio de 2019 também se apli-

cava a subsidiárias, como a HiSilicon, especializada em design de semicondutores. Por meio 

dessa regulamentação, a movimentação de itens sujeitos ao EAR em transações envolvendo a 

Huawei ou suas afiliadas passou a estar sujeita a controles. Nesse contexto, as regulamentações 

implementadas em maio e agosto de 2019 marcaram uma nova fase no uso estratégico desse 

instrumento. Pela primeira vez, a Entity List e as novas regulamentações de controle de expor-

tação foram direcionadas especificamente a países individuais. 

No entanto, as realidades das redes globais de produção significaram que o instrumento 

não foi utilizado apenas estrategicamente contra o avanço tecnológico da China, mas também 

levou ao desenvolvimento de novos métodos para a aplicação das prerrogativas dos EUA. Essa 
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mudança envolveu o uso da FDPR, expandida por uma nova regra introduzida pelo BIS em 

maio de 2020. 

Antes dessa nova regra, empresas americanas no setor, assim como empresas estrangei-

ras fabricando seus produtos comerciais fora dos EUA, não estavam sujeitas aos controles de 

exportação dos EUA. Na prática, isso permitia à Huawei acesso legal a esses produtos. Como 

alternativa, os EUA recorreram à FDPR. Em essência, esse instrumento permite que o BIS re-

gule a movimentação de bens fabricados no exterior se sua produção envolver tecnologia, sof-

tware ou equipamentos de origem americana. Como argumenta Moraes (2023, p. 688), a FDPR 

concede extraterritorialidade à legislação dos EUA, ampliando, assim, sua jurisdição. A FDPR 

se aplica a: 

Foreign-produced items located outside the [US] […] when they are [critério (a)] a 

‘direct product’ of specified ‘technology’ or ‘software,’ or [critério (b)] are produced 

by a complete plant or ‘major component’ of a plant that itself is a ‘direct product’ of 
specified ‘technology’ or ‘software’ (Foreign-Direct Product (FDP) Rules, 2024, § 

734.9). 

O Critério (a) – critério de produto – e o Critério (b) – critério de instalação – destacam 

o escopo de produtos sujeitos à FDPR, com base na caracterização da tecnologia ou software 

utilizado (entrada) e do item produzido no exterior (saída). Nesse sentido, a relevância da FDPR 

baseia-se em três questões: (i) a entrada, ou seja, o que foi usado na produção do item produzido 

no exterior; (ii) a saída, ou seja, o que é o item produzido no exterior; e (iii) o destino ou uso 

final/usuário, ou seja, onde ou qual é o uso final/usuário do item produzido no exterior. 

Assim, em maio de 2020, os EUA emitiram uma emenda à FDPR, criando uma nova 

regra derivada conhecida como Entity List FDP Rule, ou Huawei rule, que impôs novos con-

troles de exportação sobre determinados itens de origem estrangeira – como semicondutores, 

tecnologias de computação e Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). Essa regula-

mentação visava restringir a aquisição desses itens pela Huawei quando fossem produtos diretos 

de tecnologias e softwares específicos dos EUA. Essa nova regra de maio de 2020, que exigia 

alguma entrada da Huawei ou de suas afiliadas fora dos EUA para que um item fosse incluído 

em seu escopo de produtos, foi seguida por uma emenda em agosto do mesmo ano, que ampliou 

o escopo da regra ao expandir a definição do usuário final, tornando obrigatória uma licença 

quando se sabia ou suspeitava-se que a Huawei estava envolvida em qualquer estágio da tran-

sação. 

Em outubro de 2022, novos controles de exportação – comumente referidos como a Oct. 

7 rule – foram implementados e posteriormente emendados em outubro de 2023. Esses novos 

controles visavam cobrir uma gama mais ampla de capacidades relacionadas à fabricação de 
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semicondutores, ICs avançados e supercomputação: (i) SMEs e itens para o desenvolvimento 

endógeno de SMEs de várias sensibilidades; (ii) a compra e fabricação de semicondutores ló-

gicos avançados, NAND e DRAM além de um certo “performance threshold”, que foi posteri-

ormente alterado por um novo “performance density threshold” para evitar soluções alternati-

vas criativas; e (iii) atividades de pessoas americanas que poderiam auxiliar o desenvolvimento 

endógeno dessas tecnologias pela China. Como Thea Kendler, Secretária Assistente do BIS, 

afirmou: “These chips have the most national security applications and can support violations 

of human rights”, vinculando avanços militares por meio de IA às “national security and foreign 

policy concerns” dos EUA (Kendler, 2022, p. 3). 

A Oct. 7 rule também fez uso da FDPR, expandindo seu escopo com a criação de duas 

novas FDPRs direcionadas a: (i) o acesso da China a chips e derivados com potencial para 

apoiar o desenvolvimento endógeno de computação avançada e IA, e (ii) chips e derivados 

destinados a auxiliar supercomputadores chineses, sejam desenvolvidos internamente ou fabri-

cados no exterior com uso final chinês. Essas regras foram posteriormente emendadas para 

evitar a evasão, ampliando seu escopo de destino além da China para incluir Macau e outros 

países. 

Por fim, em setembro de 2024, novos controles de exportação foram implementados 

sobre: (i) itens de computação quântica, bem como equipamentos e materiais relacionados, (ii) 

SMEs avançados, (iii) dispositivos multigate, como GAAFETs, usados para o desenvolvimento 

ou produção de ICs avançados, e (iv) itens de manufatura aditiva. Dessa vez, o BIS enfatizou a 

coordenação dos EUA com “likeminded countries” na implementação desses controles, com o 

objetivo implícito de fortalecer as relações dos EUA, destacando que “[US] alliances are some 

of our greatest assets” – e, embora a China não seja mencionada explicitamente, a nova regu-

lamentação faz referência a “those who do not share our values” (Commerce Control List Ad-

ditions, 2024). Diversos veículos de mídia também vincularam essa nova regulamentação à 

contenção tecnológica dos EUA em relação à China (Butts, 2024). 

As mudanças introduzidas em 2020 – e posteriormente emendadas entre 2022 e 2024, 

reforçando e expandindo significativamente essas regulamentações – marcaram uma nova fase 

no uso da FDPR contra países específicos. Além da China, outros países também se tornaram 

sujeitos a novas FDPRs direcionadas. Cada nova FDPR define de maneira restrita sua jurisdição 

com base em preocupações políticas específicas: (i) no contexto da invasão da Ucrânia pela 

Rússia em 2022, a Rússia, Bielorrússia e Crimeia se tornaram objetos de duas novas FDPRs, e 

(ii) em 2023, em conexão com o fornecimento de drones (veículos aéreos não tripulados, UAVs) 

para a Rússia, as exportações para o Irã passaram a ser alvo de uma nova FDPR, para aplicar 
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os requisitos da No Technology for Terror Act. Nesse contexto, a Iran FDP Rule é a primeira 

instância de uma lei aprovada pelo Congresso dos EUA para codificar uma FDPR. 

Ao contrário das medidas impostas à Rússia, Bielorrússia e Irã, as aplicadas à China não 

visam necessariamente enfrentar uma ameaça imediata à segurança. Em vez disso, elas visam 

preocupações estratégicas de longo prazo relacionadas ao avanço tecnológico e à modernização 

militar da China (Implementation of Additional Export Controls, 2022). Embora o BIS defenda 

suas ações com base na segurança nacional, uma análise mais detalhada dessas medidas indica 

que elas podem ir além do que é estritamente necessário para fins de segurança, como apontado 

por alguns comentaristas. Por exemplo, comentários sobre a regra de outubro de 2023 levanta-

ram preocupações sobre seu potencial impacto na cooperação internacional em saúde pública e 

questões ambientais (Export Controls on Semiconductor Manufacturing Items, 2023). 

Ainda assim, a FDPR continua sendo um fator significativo na imposição de sanções 

unilaterais pelos EUA. Enquanto entidades da Rússia e da China representam 62% do número 

total de entidades adicionadas de 1997 a 2024, as entidades chinesas adicionadas após 2019 

representam quase 78% do número total de entidades chinesas na lista. Da mesma forma, as 

entidades russas adicionadas a partir de 2022 representam 65% do número total de entidades 

russas adicionadas ao longo de todo o período. Isso indica que a FDPR levou a um aumento 

substancial nas sanções contra entidades chinesas e russas. 

Nesse contexto, de acordo com Jake Sullivan, Conselheiro de Segurança Nacional de 

Biden, em relação à rivalidade estratégica EUA-China, qualquer coisa que (i) apoie a produção 

ou desenvolvimento da China de semicondutores avançados, ou (ii) envolva ferramentas ou 

equipamentos específicos usados na fabricação de semicondutores, tornou-se uma questão de 

segurança nacional dos EUA. Assim, o debate sobre a segurança nacional dos EUA em relação 

à China tornou-se, sob a administração Biden, mais claramente identificado com essas tecnolo-

gias, “which are as essential to our consumer goods today as they are to the technologies that 

will shape our future” (Sullivan, 2023). 

O conceito de um “small yard, high fence”, ao restringir tecnologias de interesse nacio-

nal, promove o controle de um pequeno número de tecnologias críticas ao explorar pontos de 

estrangulamento tecnológicos em favor dos interesses dos EUA (Sullivan, 2022, 2023). Embora 

não seja exclusivo da administração Biden – pois já estava presente nas reformas de controle 

de exportação da administração Obama (Meijer, 2016, pp. 321–322) – essa “Sullivan tech doc-

trine” alinhou-se às reformas introduzidas nos controles de exportação sob o ECRA, bem como 

ao uso da FDPR pelo BIS (Schneider & Zhang, 2022). Como o BIS descreveu: “to use a scalpel 

approach, seeking to restrict China’s military modernization efforts through the narrowest 
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possible restrictions of sensitive technologies without unduly interfering with commercial 

trade” (Export Controls on Semiconductor Manufacturing Items, 2023). 

Esses esforços destacam duas estratégias complementares: reconstrução e primazia. A 

primeira é essencialmente agressiva, focando na ação através da construção de capacidades via 

política industrial, como demonstrado pelo CHIPS Act (Biden, 2022, 2023). A segunda, que é 

o foco deste artigo, é defensiva, centrada na reação, com ênfase na aplicação de controles para 

impedir o avanço tecnológico da China. Como Kevin Wolf, ex-oficial do USDC de 2010 a 

2017, colocou, essas estratégias tratam de “running faster” e “keeping away”, respectivamente 

(Schneider & Zhang, 2022). 

Nesse contexto, além dos controles de exportação, uma série de políticas foram imple-

mentadas para restringir o acesso da Huawei e de outras empresas chinesas à infraestrutura 

crítica nos EUA, com base em preocupações de segurança nacional relacionadas a vulnerabili-

dades de rede, bem como aos investimentos de empresas americanas nessas firmas. Em maio 

de 2023, o Presidente Biden estendeu a declaração de emergência nacional de Trump de maio 

de 2019 sobre os riscos colocados por transações de TICs, autorizada pela International Emer-

gency Economic Powers Act (IEEPA), visando especificamente a Huawei e a ZTE. Biden já 

havia abordado essa questão em junho de 2021, ampliando a declaração de Trump enquanto 

focava nos riscos à segurança nacional representados por “connected software applications”. 

Em junho de 2023, o BIS publicou uma regra final para abordar os riscos identificados à segu-

rança nacional dos EUA decorrentes de transações de TICs com “foreign adversaries”, entre os 

quais a China, expandindo e refinando sobre duas regras anteriores do BIS desencadeadas pela 

declaração de maio de 2019 de Trump e pela ordem de junho de 2021 de Biden (Estevez, 2024). 

No entanto, a eficácia dos controles de exportação unilaterais depende da cooperação 

de outros países, pois esses mecanismos não são vinculantes. Nesse sentido, em janeiro de 2023, 

os EUA iniciaram negociações com o Japão e a Holanda para estabelecer um acordo conjunto 

visando restringir a exportação dessas tecnologias para a China. Em abril de 2023, conseguiram 

garantir esse acordo (Allen et al., 2023). Nesse sentido, quando o BIS aplicou controles sobre 

ICs avançados, esclareceu: “If a relevant multilateral export control regime adopts controls for 

the identified technology, BIS will adopt multilateral controls in place of the unilateral control” 

(Implementation of Additional Export Controls, 2022). No entanto, além de introduzir essas 

tecnologias em regimes multilaterais como o Acordo de Wassenaar, não está claro como os 

EUA bloqueariam efetivamente o acesso da China, como atualmente buscam fazer – uma vez 

que o Wassenaar não é restritivo por natureza, sendo ainda menos orientado para alvos 
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específicos, focando principalmente em transparência e compartilhamento de informações 

(Lipson, 2006). 

4 Discussão: rumo à fragmentação geoeconômica? 

Os controles de exportação dos EUA sobre tecnologias avançadas e emergentes são a 

nova forma de sanções? A percepção da politização desse instrumento dentro do BIS, conforme 

descrito na seção anterior, reforça essa ideia. O exemplo dos controles de exportação sobre 

entidades chinesas ilustra o papel expandido dessa ferramenta, que está evoluindo para um ins-

trumento geoeconômico. Especificamente, destacamos como evidência: (1) a mudança na per-

cepção sobre a relação entre segurança nacional e liderança tecnológica sob o ECRA, (2) o uso 

direcionado dos controles de exportação com a inclusão da Huawei e de suas afiliadas fora dos 

EUA, como a HiSilicon, junto com outras entidades chinesas, como a ZTE e a JHICC na Entity 

List, e (3) a imposição de regulamentações abrangentes focadas no comércio de itens de uso 

dual de diversas sensibilidades, acompanhada da expansão da jurisdição dos EUA sobre itens 

produzidos no exterior por meio do FDPR. 

Embora os controles de exportação estejam enraizados em preocupações de segurança 

nacional, seu escopo foi ampliado para incluir objetivos como o aumento da competitividade e 

da liderança dos EUA em relação à China. Além disso, esses controles facilitam o engajamento 

com aliados através de canais alternativos – em vez de regimes multilaterais tradicionais – para 

enfrentar rivais estratégicos, especificamente a China. No entanto, como argumentamos, além 

das ações geopolíticas claras contra estados atualmente em guerra – como a Rússia – e das 

ameaças de segurança nacional proclamadas de países como o Irã, os controles de exportação 

voltados à China tornam-se menos diretos, entrando na zona cinzenta dos interesses estratégicos 

geoeconômicos. 

Ao mesmo tempo, a mudança no uso dos controles de exportação ilustra o conceito de 

interdependência instrumentalizada (Farrell & Newman, 2019). Ao reformar o FDPR, os EUA 

capitalizaram um gargalo na cadeia de suprimentos de semicondutores: o papel central das em-

presas americanas na primeira etapa da cadeia – isto é, na produção de ferramentas, equipa-

mentos e software essenciais para a fabricação de semicondutores. 

Além disso, o exercício do poder estrutural dos EUA por meio de sua reivindicação de 

extraterritorialidade, conforme sugerido por Malkin e He (2023), é diretamente evidenciado na 

ampla implementação de controles de exportação e em relações formais com outros estados 

para construir redes cooperativas. Indiretamente, também se reflete na centralidade dos EUA e 
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de suas indústrias nas cadeias de valor dos semicondutores. Simultaneamente, a capacidade dos 

EUA de buscar seus interesses por meio de ações unilaterais quando conveniente – sem ajustes 

sistêmicos imediatos, mas com repercussões limitadas – é outro exemplo direto de seu exercício 

de poder estrutural. 

Quando o BIS afirma que está trabalhando com “allied-destination companies to facili-

tate their transition to the new controls”, ele legitima a reivindicação dos EUA à extraterritori-

alidade porque, conforme reconhece o BIS, “[c]orporate compliance activities are the keystone 

of effective controls” (Export Controls on Semiconductor Manufacturing Items, 2023). Con-

forme relatado, empresas sul-coreanas estão reavaliando seus investimentos na China. Yeo Han-

koo, ex-ministro do comércio da Coreia do Sul, disse: “China has the market, but the US has 

the technology” (Davies & Jung-a, 2022). 

Assim, ao alavancar uma posição dominante na cadeia de suprimentos, os EUA busca-

ram maximizar seu impacto nas capacidades de fabricação de semicondutores da China. Essa 

estratégia também pressiona empresas como TSMC (Taiwan) e Samsung (Coreia do Sul) a li-

mitar suas relações comerciais com a China, sob a ameaça de enfrentarem restrições semelhan-

tes às da China devido à sua dependência de ferramentas americanas. A China já entrou com 

uma disputa na OMC contra os controles de exportação dos EUA. Embora haja um forte argu-

mento de que essas medidas violam o princípio da não discriminação – uma vez que as exceções 

de segurança dentro das regras da OMC são limitadas – a OMC carece da capacidade de fazer 

cumprir suas decisões (King & Wu, 2022; Moraes, 2023, pp. 697–701). 

As implicações do FDPR para o desenvolvimento da indústria de semicondutores da 

China são amplamente debatidas. Por um lado, os impactos imediatos são claros: na esteira 

dessas políticas, empresas chinesas começaram a estocar produtos antes que os controles de 

exportação dos EUA entrassem em vigor. Em setembro de 2020, Guo Ping, então presidente da 

Huawei, afirmou que “survival is the goal” (“Huawei”, 2020). Por outro lado, essas políticas 

podem acelerar o desenvolvimento de tecnologias nacionais na China, potencialmente levando 

a uma divergência entre os caminhos tecnológicos ocidentais e chineses. No geral, essa estra-

tégia parece eficaz a curto e médio prazo, mas pode não ser sustentável a longo prazo. 

Outra implicação dessas medidas é o potencial de serem replicadas para outras tecnolo-

gias. A Seção 1758 do ECRA autoriza o BIS a estabelecer controles adequados sobre tecnolo-

gias emergentes e fundamentais – referidas em conjunto como Section 1758 technologies – 

críticas para a segurança nacional dos EUA. Em novembro de 2018 e agosto de 2020, o BIS 

buscou opinião pública sobre a definição e critérios para identificar tecnologias emergentes e 

fundamentais. As tecnologias emergentes identificadas apresentam sobreposições claras com 
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as indústrias MC25. É particularmente significativo que a expansão da revisão de IEDs nos 

EUA através do Foreign Investment Risk Review Modernization Act of 2018 (FIRRMA) tam-

bém introduza dentro de seu escopo as Section 1758 technologies. Isso cria um vínculo direto 

entre os controles de exportação de tecnologias críticas e a revisão de IEDs em setores estraté-

gicos onde investimentos estrangeiros poderiam representar riscos à segurança. 

Desde então, o BIS apresentou propostas sucessivas para identificar e aplicar controles 

sobre tecnologias emergentes. Por exemplo, ao identificar IA como uma tecnologia emergente, 

o BIS submeteu uma variedade de bens de consumo dependentes de IA, como veículos, a um 

escrutínio sob medidas e políticas que podem resultar em discriminação comercial e controles 

de investimento. Mas, além das disrupções no mercado, aumentos nos preços de commodities 

e incertezas econômicas (Aiyar et al., 2023), as restrições dos EUA à indústria de computação 

avançada da China também podem dificultar a transferência de tecnologia e conhecimento – 

um cenário de “kicking away the ladder” (Breslin & Nesadurai, 2023; Chang, 2002). Por exem-

plo, o ChatGPT, como um Modelo de Linguagem Extensivo (LLM), opera com “several hun-

dred million dollars” em GPUs avançadas da Nvidia (Roach, 2023). Assim, restrições comer-

ciais sobre ICs avançados podem impedir a capacidade da China de desenvolver uma alternativa 

nacional ao ChatGPT, agravando ainda mais as preocupações com a potencial “balkanization” 

da internet e de seus recursos (Dupont, 2022). Apesar dos contratempos, as políticas dos EUA 

contra a Huawei provavelmente atrasarão os esforços da China para construir redes 5G globais 

com tecnologia chinesa (Segal, 2021). 

Como a visão estruturalista da economia argumenta, o crescimento econômico é sensí-

vel ao setor (Kaldor, 1967; Szirmai & Verspagen, 2015). Portanto, em um nível mais profundo, 

essas sanções unilaterais também refletem os legados do colonialismo, onde as nações do Sul 

Global são vistas como incapazes de possuir, desenvolver ou manusear tecnologias avançadas 

ou certas capacidades, como semicondutores, supercomputadores e IA, como exemplificado 

pelo FDPR. Em vez disso, elas são relegadas ao papel de mercados consumidores e subordina-

das às demandas de extração de dados (Bradford, 2023; Hall et al., 2023; Hauser & Nakib, 

2024; Kwet, 2019). Enquanto os EUA exploraram as receitas de IPRs durante décadas de 

offshoring e terceirização, têm se mostrado cada vez mais insatisfeitos com a capitalização chi-

nesa sobre esses investimentos e tecnologias dentro de estratégias nacionais de desenvolvi-

mento, como o MC25. Aqui, a transição nos últimos anos de uma ordem econômica pós-Guerra 

Fria – marcada por “greater emphasis on market forces” – para uma Ordem Geoeconômica, 

como apontado por Roberts et al. (2019, p. 2), é mais evidente. 
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Contudo, a China já alertou sobre potenciais medidas retaliatórias, como a restrição da 

exportação de minerais críticos processados, cruciais para a transição energética limpa – uma 

das principais aspirações da administração Biden, conforme previsto com o Inflation Reduction 

Act. Hoje, a China domina o processamento de minerais críticos e, em muitos casos, sua extra-

ção (Ladislaw et al., 2019; Nassar et al., 2020). Nesse contexto, os EUA já estão negociando 

parcerias estratégicas focadas em minerais críticos com aliados, como Austrália e Japão (“Aus-

tralia-United States”, 2023; “United States and Japan”, 2023). O que podemos inferir disso é 

que quanto mais os países recorrem a essas medidas, mais essas medidas ganham legitimidade 

e são adotadas, o que, por sua vez, reforça a prática estatal e contribui para o estabelecimento 

de uma norma consuetudinária (Andresen, 2024). 

Os Estados podem tentar ser não-alinhados na rivalidade EUA-China, mas o financia-

mento de projetos de infraestrutura crítica em países mais pobres ou os leilões de 5G na América 

Latina exemplificam a ubiquidade dessas tecnologias e a inevitabilidade das decisões estraté-

gicas envolvidas (Stuenkel, 2021). A demanda por infraestrutura digital apresenta uma oportu-

nidade significativa para países como a China, através de sua iniciativa Digital Silk Road, de 

enfrentar a chamada Digital Divide oferecendo alternativas viáveis para países em desenvolvi-

mento e mais pobres (Hillman, 2021; Signé, 2023). Essa abordagem permite à China ganhar 

tanto comercialmente quanto estrategicamente, especialmente considerando o papel da Huawei 

como campeã chinesa em infraestrutura 5G (Malkin, 2022; Segal, 2021). Embora os EUA te-

nham pressionado governos a banir a tecnologia da Huawei, muitos países permitiram sua par-

ticipação em aplicações comerciais. Por um lado, em 2022, 60% dos investimentos chineses na 

América Latina estavam concentrados nesses setores de fronteira (Melguizo & Myers, 2024). 

Por outro lado, embora a Índia seja um país dos BRICS, também avançou iniciativas com os 

EUA focadas no desenvolvimento de tecnologia e infraestrutura (Casa Branca, 2023). Isso 

aponta para as limitações do não-alinhamento, já que os países procuram evitar perder o favor 

de qualquer um dos lados. Nesse sentido, a fragmentação geoeconômica por meio de controles 

de exportação direcionados, triagem de IDE e restrições a empresas estrangeiras pode levar à 

formação gradual de clubes exclusivos (Moraes, 2023; Schindler et al., 2023). Essas medidas 

refletem uma mudança significativa de política que já está sendo emulada por outros – particu-

larmente pela UE – e cada vez mais levando a ações retaliatórias, notadamente pela China. Quer 

sejam direcionadas ou setoriais, essas sanções destacam as profundas assimetrias econômicas 

e tecnológicas entre os EUA e seus aliados e o Sul Global. 
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5 Conclusão 

Os controles de exportação dos EUA sobre tecnologias avançadas e emergentes são ape-

nas uma das dimensões do debate atual sobre fragmentação geoeconômica no comércio e in-

vestimentos. Com o crescente desenvolvimento de bens de uso dual e as possibilidades expo-

nenciais da IA, essas novas tecnologias estão cada vez mais sob escrutínio. Os semicondutores, 

que exemplificam a securitização de novas tecnologias, são um componente central da econo-

mia digital e uma tecnologia fundamental por trás dos dispositivos eletrônicos. Desde bens de 

consumo até centros de dados, os semicondutores impulsionam a conectividade. Como resul-

tado, durante a administração Biden, o USDC ganhou importância. Um possível avanço seria 

que os estados abordassem essas questões em fóruns multilaterais. No entanto, o atual ambiente 

geopolítico – marcado pela guerra na Ucrânia, o conflito no Oriente Médio e a possibilidade de 

novos conflitos – sugere o contrário. 

A limitação do ‘‘(geo)politics/commercial binary”, como destacado por Alami et al. 

(2022, p. 998), torna-se mais evidente quando o BIS afirma: “our national security advantage 

stems from a foundation of private sector innovation, and continued [US] military pre-eminence 

requires continued innovation in private industry” (BIS, 2024b, p. 2). À luz disso, a estratégia 

dos EUA resulta da fusão desses diferentes imperativos, encapsulados pelo conceito de geoe-

conomia. 

Do ponto de vista prático, a eficácia desses controles de exportação depende de sua 

legitimidade entre os cidadãos dos EUA, aliados estrangeiros e aqueles que deles dependem. 

Embora alguns estados possam projetar uma postura de não-alinhamento, restrições práticas 

muitas vezes desafiam essas posições. Por exemplo, muitos estados reconhecem os benefícios 

econômicos de se engajar com a China, mas são simultaneamente influenciados por preocupa-

ções de segurança devido às aspirações declaradas da China. Nossa metáfora da ‘zona cinzenta’ 

em expansão reflete como interesses geoeconômicos, uma vez legitimados por um discurso de 

securitização, podem ser estrategicamente aproveitados, mudando gradualmente as regras, nor-

mas e convenções que sustentaram o comércio e os investimentos nas últimas décadas. Focar 

exclusivamente na segurança negligencia a necessidade de proteger todas as dimensões que 

sustentam o poder estrutural. 
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